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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09-020/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 670/2026 

 

OBJETO 

O objeto da presente licitação é o Registro de 

Preços, para futura e eventual aquisição de 

mobiliário escolar, destinado a atender às 

necessidades estruturais das Unidades de 

Ensino da Rede Municipal de Educação de 

Valente/BA, nos termos das condições 

estabelecidas no edital e seus anexos. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor Preço por Item 

MODO DE DISPUTA Aberto 

DATA E HORÁRIO DA SESSÃO 

PÚBLICA 

 19 de novembro de 2026, às 09:00 hs. 

DATA DE INÍCIO PARA 

RECEBIMENTO DE PROPOSTA 

09 de novembro de 2026, às 00:00 hs. 

DATA FINAL PARA RECEBIMENTO 

DE PROPOSTA 

19 de novembro de 2026, às 08:00 hs. 

LOCAL https://www.portaldecompraspublicas.com.br 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 2.978.408,22 (dois milhões novecentos e 

setenta e oito mil quatrocentos e oito reais 

e vinte e dois centavos). 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 670/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 09-020/2026 

 

Torna-se público, que o MUNICÍPIO DE VALENTE - BA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o N° 13.843.896/0001-31, com sede na Praça Getúlio Vargas, nº 01, Centro, na 

cidade de Valente/BA - CEP 48.890-000, realizará licitação, realizará licitação, para Registro de Preço, 

na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços, para futura e eventual aquisição de mobiliário 

escolar, destinado a atender às necessidades estruturais das Unidades de Ensino da Rede Municipal de 

Educação de Valente/BA, nos termos das condições estabelecidas no edital e seus anexos. 

1.1. A licitação será feita através de item, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. As despesas decorrentes deste Pregão Eletrônico correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:  

Considerando a imprevisibilidade quanto à periodicidade, localização e escopo exato de cada evento, 

bem como a natureza eventual das demandas, adotar-se-á o Sistema de Registro de Preços (SRP), nos 

termos do art. 82 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, como forma mais eficiente de contratação, 

assegurando a possibilidade de atendimento célere, conforme a necessidade das secretarias e órgãos 

municipais, respeitando o princípio da eficiência administrativa. 

 

Não necessitando previsão de dotação orçamentária por ora. 

 

3. DO CADASTRO E CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA 

3.1. A licitante deverá se cadastrar como usuária perante o provedor do sistema eletrônico utilizado no 

certame, qual seja, https://www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo observado o seguinte: 

a) O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de 

senha pessoal e intransferível; 

b) A chave de identificação e senha serão utilizadas em qualquer processo eletrônico; 

c) Deverão comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio do acesso; 

d) A senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do usuário, não cabendo ao provedor do portal de 

compras públicas ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

do uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

e) Deverão solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 
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3.2. O cadastro no sistema eletrônico portal de compras públicas deverá ser feito no sítio eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br ;  

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 

à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente de eventuais perdas diante da inobservância de mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.7. Não serão admitidos novos proponentes após o encerramento do prazo. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados na 

plataforma do Portal de Compras Públicas (https://www.portaldecompraspublicas.com.br; 

4.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no sistema eletrônico. 

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros.  

4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados.  

4.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.  

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, artigo 

16 da Lei nº 14.133, de 2021, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto 

n.º 8.538, de 2015.  

4.6.1. Poderão participar deste pregão as empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto deste 

edital e, EXCLUSIVAMENTE, as MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, assim 

consideradas, nos termos do art. 3º da Lei Complementar 123/2006, para os itens com valor total de até 

R$ 80.000,00.  

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.6.2. A comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte pelo licitante, 

empresário ou sociedade será efetuada mediante a apresentação da Certidão Simplificada expedida pela 

Junta Comercial do seu domicilio, emitida em até 60 (sessenta) dias anteriores a data da sessão, inserida 

no sistema no momento do envio dos documentos de habilitação.  

4.6.3. O presente edital se submete integralmente ao que dispõe os artigos 42 a 49 da Lei Complementar 

123/2006 com suas alterações introduzidas pela Lei Complementar 147/2014 e de acordo com a 

regulamentação no âmbito municipal através do Decreto Municipal nº 248, de janeiro de 2025, o qual 

dispõe que o direito de exclusividade e/ou prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte sediadas local ou regionalmente, aqueles cuja sede não se situe no raio acima de 150 (cento e 

cinquenta) quilômetros da sede do Município. 

4.7. Não poderão disputar esta licitação:  

4.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s);  

4.7.2. Autor do Projeto Básico ou Termo de Referência, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

4.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico, termo de 

referência ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 

a ela necessários;  

4.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

4.7.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

4.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

4.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista;  

4.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;  

4.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

4.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

4.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

4.7.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 4.7.2 e 4.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade.  
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5.DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS  

5.1. Após a publicação do edital, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública.  

a) A etapa de que trata o item 5.1 será encerrada com a abertura da sessão pública.  

b) O envio da proposta, nos termos do disposto no item 5.1, ocorrerá por meio de chave de acesso e 

senha.  

c) O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação 

e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.  

d) Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema, até a abertura da sessão 

pública.  

e) Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado serão disponibilizados para 

avaliação ao Agente de Contratação e para acesso público somente após o encerramento do envio de 

lances.  

f) Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado 

após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de, no mínimo, duas horas, contado da 

solicitação no sistema pelo Agente de Contratação.  

g) Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.  

h) Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão da Pregão 

Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por estar desconectado do sistema, inclusive quanto ao não 

encaminhamento de documento afeto ao certame. 

6. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a 

data e hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição 

do objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.  

6.2. O licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua exclusiva 

responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das obrigações para a 

execução do objeto desta licitação.  

6.3. Por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante, causando a desclassificação 

deste, caso se identifique.  

6.4. O Termo de Referência é parte integrante do edital, devendo serem obedecidas todas as suas 

determinações.  

6.5. Antes da abertura da sessão (consultar horário limite no sistema), os licitantes poderão retirar ou 

substituir as propostas apresentadas. 

6.5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, contendo 

a descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência. 
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6.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante e, havendo divergência 

entre as condições da proposta e as cláusulas deste edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas. 

6.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

contratação.  

6.8. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as 

declarações constantes no Sistema de Pregão Eletrônico, a falsidade de declarações de que trata este 

edital e as que constam no sistema que se realiza o pregão, sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste edital:  

6.8.1. Declaração de que cumprem os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando for 

o caso. Deverá ser elaborada, observando o Anexo VI deste Edital, sob pena de desclassificação. 

6.9. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta 

mais bem classificada. 

6.10. A proposta deverá ser elaborada, observando o Anexo II deste Edital, sob pena de desclassificação. 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos de habilitação das licitantes devem estar vinculados ao CNPJ da matriz, no caso de 

participação da matriz, em caso de participação de filiais, os documentos de habilitação deverão estar 

vinculados à respectiva filial, salvo os documentos que a lei permita a emissão em nome tão somente da 

matriz.  

7.1.1. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em original, ou cópia simples. 

7.2. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 

imposição legal. 

7.3. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA  

7.3.1. Registro comercial, no caso de empresa individual.  

7.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado acompanhado de 

documentos dos sócios, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhados de documentos de eleição de seus administradores.  

7.3.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em 

exercício.  

7.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir.  

7.3.5. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, quando a proponente se tratar de 

MEI.  

7.3.6. Será considerada inabilitada a empresa que apresentar objeto social incompatível com o objeto 

desta licitação. 

7.4 DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  
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7.4.1. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

compreendendo os documentos a seguir:  

7.4.1.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e/ou no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 

7.4.1.2. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

7.4.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.4.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.4.1.5. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 12º da Constituição Federal. 

7.4.1.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.4.1.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

7.4.1.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

7.4.1.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.4.1.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

7.4.1.11. Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for declarada vencedora e haja 

alguma restrição quanto à regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for detentor da melhor proposta no certame, 

prorrogáveis por igual período a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de negativa.  

7.4.1.12. A não regularização da documentação no prazo acima previsto implicará em decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, sendo 

facultada à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.5 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

7.5.1. Um ou mais Atestado de capacidade técnica emitida por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, no qual reste claro que a empresa já prestou serviços similares ao objeto da presente 

contratação.  

7.5.2. Os atestados deverão ser apresentados constando as seguintes informações da emitente: papel 

timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o documento, 

bem como conter objeto e o período da contratação.  

7.5.3. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da Concorrente 

ou pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores da 

Concorrente.  

7.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
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7.6.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais na forma da legislação vigente aplicável, devidamente registrado 

na Junta Comercial do Estado da sede da licitante, que comprove a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

7.6.1.1. Para as empresas criadas no exercício em curso, apresentar a fotocópia do Balanço de Abertura, 

devidamente registrada ou autenticada na Junta Comercial do Estado da Sede ou Domicilio da licitante.  

7.6.2 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação 

das seguintes fórmulas: 

  

7.6.2.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio 

líquido de 10% (dez por centro) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

7.6.2.2 Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei 14.133/21, pois a 

comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de forma objetiva, os 

mesmos foram estabelecidos observando percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação 

da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois 

foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da 

execução dos serviços, objeto desta licitação. 

7.6.3. Apresentar declaração, assinada por profissional devidamente habilitado da área contábil, que 

ateste o atendimento pela licitante dos índices econômicos previstos no item acima.  

7.6.4. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante vigente 

na data de abertura do certame.  

7.6.5. Certidão específica da junta comercial, para comprovação da situação Jurídica da empresa, 

emitida nos últimos 60 (sessenta) dias. 

7.7. DEMAIS ELEMENTOS DE HABILITAÇÃO E CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO  

7.7.1. Licença (Alvará) de Funcionamento relativo ao domicílio ou sede do licitante em plena vigência. 

7.7.2. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei.  

7.7.3. Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira 

independente.  

7.7.4. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo e/ou 

Legislativo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada 

de decisão.  
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7.7.5. Certidão negativa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/), emitida nos 

últimos 60 (sessenta) dias;  

7.7.6 Certidão negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), emitida nos últimos 60 (sessenta) dias.  

7.7.7 Certidão negativa de licitante Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 , emitida nos últimos 60 (sessenta) dias. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

8.1. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo Pregoeiro com a 

utilização de chave de acesso e senha.  

8.2. Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de chave de 

acesso e senha.  

8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e 

os licitantes. 

9. CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS  

9.1. O sistema ordenará automaticamente as propostas.  

9.2. O Agente de Contratação dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão 

encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.  

9.2.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, contenham vícios insanáveis ou 

que não apresentem as especificações técnicas pormenorizadas exigidas no termo de referência e edital.  

9.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.3.1. Contiver vícios insanáveis.  

9.3.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência.  

9.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação.  

9.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração.  

9.3.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde 

que insanável.  

9.4. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade ofertas com valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

9.4.1. A inexequibilidade das ofertas, na hipótese de que trata o item 9.4, só será validada após diligência 

do pregoeiro ou exigência aos licitantes para que demonstrem a exequibilidade de sua oferta, nos termos 

do §2º do art. 59 da Lei nº 14.133/2021.  

9.4.1.1. O prazo para demonstração de exequibilidade da proposta, será de 02 (duas horas), prorrogáveis, 

se necessário. 

9.4.2, será objeto de análise pormenorizada, podendo ser instaurado processo sancionador, de acordo 

com os indícios apurados.  

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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9.4.3. O preço ofertado só será considerado imediatamente inexequível, se admitido pelo próprio 

licitante ou em casos em que os preços se apresentarem impraticáveis para o produto/serviço a ser 

contratado.  

9.4.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

10. MODOS DE DISPUTA  

10.1 Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico eletrônica o seguinte modo de disputa:  

10.1.1. Aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o 

critério de julgamento adotado no edital;  

11. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

11.1. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

11.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação 

e os licitantes.  

11.3. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

11.3.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste Edital.  

11.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

11.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

11.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

1% (um) por cento. 

11.7. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

11.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública.  

11.9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários.  

11.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente.  

11.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

11.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Pregoeiro.  
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11.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro.  

11.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

11.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

11.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

11.17. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

11.18. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

11.19. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

11.20. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

11.21. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

11.22. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado 

vencedor a LICITANTE que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com o 

preço de mercado e que OFERTAR O MENOR PREÇO POR ITEM.  

12. DESCONEXÃO DO SISTEMA DURANTE A ETAPA DE LANCES 

12.1. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratação no decorrer da etapa 

de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  

12.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, da nova data e horário aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação do instrumento convocatório. 

13. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

13.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa – ME, micro 

empreendedor individual (MEI) ou empresa de pequeno porte – EPP e houver proposta apresentada por 

ME, MEI ou EPP até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate 

previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº. 123/2006. 13.3. Ocorrendo o empate, proceder-se-á 

da seguinte forma:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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13.3.1. A ME, MEI ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) minutos 

após o encerramento dos lances, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada 

classificada em 1º lugar no certame, sob pena de preclusão do exercício do direito de desempate;  

13.3.1.2. Apresentadas nova proposta, nos termos do subitem anterior e atendidas as exigências 

habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto desta Pregão Eletrônico eletrônica;  

13.3.1.3. não sendo vencedora a ME, MEI ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, 

serão convocadas as demais ME, MEI e EPP remanescentes cujas propostas estejam dentro do limite 

estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.  

13.3.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME, MEI e EPP que se encontrarem no 

limite estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresenta melhor oferta.  

13.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta classificada em 1º lugar na etapa de lances. 

13.5. Será considerado vencedor, o licitante que ao final da disputa de lances, observadas as disposições 

da Lei Complementar nº. 123/2006, ofertar o MENOR PREÇO POR ITEM.  

13.6. – A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado 

vencedor a LICITANTE que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com o 

preço de mercado e que OFERTAR O MENOR PREÇO POR ITEM.  

13.7. Da sessão pública da Pregão Eletrônico eletrônica, será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 

prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas, 

na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos 

interpostos.  

13.8. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo toda e qualquer 

informação, acerca do objeto, ser esclarecida previamente junto ao Agente de Contratação.  

13.9. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação 

dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

14. DO JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

14.1. Encerrada a etapa de lances e/ou negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto.  

14.2. O pregoeiro convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em 

conformidade com o último lance ofertado em prazo não inferior a 02 (duas) horas, por meio de campo 

próprio do sistema, sob pena de desclassificação.  

14.2.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do pregoeiro, desde que solicitado, antes de findo o 

prazo estabelecido.  

14.2.2. A proposta vencedora deve conter todas as informações descritas no Termo de Referência, anexo 

a este edital. 

14.3. O não envio da proposta readequada, quando solicitada, com todos os requisitos elencados no 

subitem 14.2.2, bem como o descumprimento das diligências determinadas pelo pregoeiro acarretará na 

desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o licitante.  
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14.4. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a 

prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus 

termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais ou 

quando a alteração representar condições iguais ou superiores às originalmente propostas.  

14.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

14.6. Nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão observados 

os procedimentos previstos no edital no sistema eletrônico.  

14.7. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma.  

14.8. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, 

seguindo-se a disciplina estabelecida no edital. 

14.9. O pregoeiro em caso de diligência, poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo prazo razoável para tanto, sob pena de 

desclassificação e/ou inabilitação.  

14.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do produto ofertado, em compatibilidade com o Termo de Referência, minudenciando o 

modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, os quais devem 

constar na proposta anexada em conjunto com a habilitação.  

14.10.1. O prazo estabelecido pelo pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceito pelo pregoeiro.  

14.11. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste edital.  

14.11.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

14.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

14.12. Se a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, 

respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para 

alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora.  

14.13. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

dos documentos de habilitação, e se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 7.7.1. O prazo estabelecido poderá ser 

prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes 

de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação.  

14.14. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, como marca, encaminhado por meio eletrônico, ou, 

se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
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14.15. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

14.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123/ 2006, seguindo se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  

14.17. Encerrada a análise quanto ao julgamento e aceitação da proposta, o Agente de Contratação 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

14.18. Todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente aceitas e consideradas habilitadas 

deverão encaminhar proposta readequadas no prazo máximo de 2 (duas) horas, contados da solicitação 

do pregoeiro, por meio de campo próprio do sistema. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO  

15.1. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 

qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento 

da licitação ou a invalidação do processo.  

15.2. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 

agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 

advogado, sob sua responsabilidade pessoal.  

15.3.O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 

imposição legal.  

15.4. Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, 

armazenados e validados por meio eletrônico.  

15.5. As ME, MEI e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive 

os documentos comprobatórios da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estes apresentem alguma 

restrição.  

15.5.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública.  

15.5.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal e trabalhista dependerá de requerimento, 

devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Agente de Contratação.  

15.5.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis inicialmente 

concedidos.  

15.5.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

15.6. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para realização da Pregão Eletrônico 

eletrônica; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de sua 

expedição, ressalvadas as exceções previstas no edital.  

15.7. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital, será inabilitado, 

e o Agente de Contratação examinará as ofertas subsequentes e procederá à habilitação do licitante 

seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse procedimento, sucessivamente, se necessário, até 

apuração de uma proposta que atenda ao Edital, para declarar o licitante vencedor.  
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16. DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS DO ATO 

CONVOCATÓRIO  

16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos, 

por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura 

da sessão pública, enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

16.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a mesma no prazo de três dias úteis, 

contados da data de recebimento da impugnação.  

16.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Agente de Contratação.  

16.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 

certame, se for o caso.  

16.5. Os pedidos de esclarecimento deverão ser enviados até o terceiro dia útil que anteceder a data 

fixada para a abertura da sessão pública exclusivamente via internet, para o endereço eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br 

16.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 

eletrônico em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

17.1. Dos atos da Administração cabem:  

17.1.1. Recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em 

face de:  

a) Julgamento das propostas;  

b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  

c) Anulação ou revogação da licitação;  

d) Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração;  

17.1.2. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 

relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.  

17.2. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “a” e “b” do subitem 17.1.1, 

serão observadas as seguintes disposições:  

17.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo 

para apresentação das razões recursais previsto no subitem 17.1.1 será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases, da ata 

de julgamento;  

17.2.2. A apreciação dar-se-á em fase única.  

17.3. O recurso de que trata o subitem 17.1.1 será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 

proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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17.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.  

17.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

17.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

18.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior 

adjudicará e homologará a licitação. 

19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

19.1. As regras acerca do pagamento e reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.  

20. DA GARANTIA CONTRATUAL  

20.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

21. DAS PENALIDADES  

21.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, 

com A aplicação das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021):  

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato:  

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - Dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; VI - 

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 6º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração 

pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências.  

21.2. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021):  

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - As peculiaridades do caso concreto;  

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
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IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  

21.3. Para aplicação das sanções (arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021):  

I - Inciso II do item  

21.3.1. será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação; 

II - Incisos III e IV do item 21.1:  

a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos;  

b) O licitante ou o contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;  

c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação;  

d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas;  

e) A sanção prevista no inciso IV do item 21.1 será precedida de análise jurídica e será de competência 

exclusiva de secretário municipal (art. 156, § 6º, I da Lei nº 14.133/2021);  

f) A prescrição ocorrerá em 05 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração Pública 

Municipal, e será:  

i) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere este item;  

ii) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

– Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra 

a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências;  

iii) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.  

21.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º da Lei nº 

14.133/2021).  

21.5. do dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021). 

21.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 

14.133/2021).  

21.7. A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 22 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da 
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Lei nº 14.133/2021). 22.9. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa 

de mora, na forma prevista no inciso II do item 21.1 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021).  

21.8. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 

nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021).  

21.9. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de Valente-Bahia, 

exigidos, cumulativamente conforme os incisos dispostos no Art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

22.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

23. DISPOSIÇÕES GERAIS  

23.1. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente Edital.  

23.2. A apresentação das propostas implicará plena aceitação, por parte da licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

23.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 

vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Prefeitura.  

23.4. O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação em face de razões de interesse público, 

derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante 

ato escrito e fundamentado. 

23.5. É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.  

23.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, 

desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 

a realização da sessão pública da Pregão Eletrônico eletrônica.  

23.7. As normas que disciplinam esta concorrência serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração e a 

segurança da aquisição.  

23.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

23.9. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das propostas 

de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação das propostas.  

23.10. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o juízo 

da Comarca de Valente-Bahia.  

23.11. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário, anteriormente estabelecidos.  

23.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, que deverá ser auxiliado pela 

Comissão de Contratação e Assessoria Jurídica, se for o caso.  

23.13. Fazem parte integrante deste Edital: 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 

NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA; 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO IX – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO; 

ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO. 

 

Valente-Bahia, 05 de novembro de 2026. 

 

Denildes Gordiano Oliveira Araújo 

Secretária Municipal de Educação, 

Cultura, Esporte e Lazer. 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Órgão Responsável: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços, para 

futura e eventual aquisição de mobiliário escolar, destinado a atender às 

necessidades estruturais das Unidades de Ensino da Rede Municipal de Educação 

de Valente/BA, cuja licitação será processada, julgada e adjudicada por item, 

conforme planilha a seguir: 

      

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

CONJUNTO TRAPÉZIO INFANTIL (02 a 03 

anos) - 06 mesas + 06 cadeiras + 01 Mesa 

central. 

Mesas trapézio: Tampo e porta-livros em 

resina termoplástica injetada, med. aprox. 

550x290x390mm. Formam círculo com 06 

unidades. Estrutura em tubo de aço 

industrial 20x30mm, esp. 1,2mm, com 

tratamento anticorrosivo por banhos 

químicos, solda MIG e pintura epóxi pó. 

Sapatas antiderrapantes em PP virgem, na 

cor do tampo. Cadeiras: Assento plano 

332x319mm e encosto anatômico curvo 

330x180mm, em resina plástica virgem 

injetada, esp. mín. 4mm, superfície 

brilhosa. Estrutura em tubo de aço 3/4" e 

20x20mm, esp. 1,2mm, com reforço 

horizontal, mesmo tratamento/pintura da 

mesa. Altura do assento ao chão: 30cm 

aprox. Mesa central sextavada: Tampo em 

PP injetado, lado 210mm aprox., com 

cavidades organizadoras. Estrutura em 

aço com mesmo tratamento/pintura. 

Altura ao chão: 50cm aprox. Tolerância 

dimensional: +/- 5%.  

Deverá apresentar junto a proposta de 

preço:  

Parte estrutural de aço: Laudo técnico 

expedido por certificadora ou laboratório 

acreditado ou credenciado ao INMETRO 

de corrosão por exposição a nevoa salina 

de no mínimo 1.300 horas conforme NBR 

8094, corrosão por atmosfera úmida 

UND 100 R$ 6.573,75 R$ 657.375,00 
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saturada de no mínimo 1.300 horas 

conforme norma NBR 8095, e avaliada 

conforme ABNT NBR 5841:2015 e ABNT NBR 

ISO 4628-3:2015 grau de empolamento 

d0/t0 e enferrujamento Ri0, para os corpos 

de provas (tubos e chapas) utilizadas na 

fabricação do produto. Laudo técnico 

corrosão exposição dióxido de enxofre no 

mínimo 8 (oito) ciclos e avaliada ABNT NBR 

8096 na parte metálica.  Laudo técnico de 

determinação de espessura de camada 

segundo método ABNT NBR 10443 ambos 

expedidos por laboratório creditado ao 

INMETRO. Laudo técnico de 

determicação de aderência  segundo 

método ABNT NBR 11003  ambos 

expedidos por laboratório creditado ao 

INMETRO.  

Parte de plástico: Para comprovar a 

qualidade do assento/ encosto solicitado 

determinação da Resistência à Flexão em 

Plástico ASTM D 790 em laboratório 

creditado ao INMETRO. Para comprovar a 

qualidade da prancheta assento/encosto 

deverá apresentar o laudo referente  a 

resistência ao Impacto IZOD segundo 

método ASTM D 256-10.  Identificação do 

polímero polipropileno (PP) através do 

método de Identificação do Polímero 

Base por Espectrofotometria de 

Infravermelho (FTIR – PRI 638/55).  

Obs. Ficha técnica, declaração de 

garantia 12 meses do fabricante e 

autorização de revenda se licitante for 

revendedor, deverão estar em nome da 

marca cotada, a não apresentação, 

motivo de desclassificação. 

Obs. Laudos/certificado deverão estar em 

nome da marca cotada, a não 

apresentação, motivo de 

desclassificação. 
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2 

CONJUNTO PARA PROFESSOR - MESA + 

CADEIRA FIXA. Mesa 1200x600x740mm, 

tampo em MDP 25mm e painel frontal em 

MDP 18mm, ambos revestidos em 

melamínico dupla face com borda PVC 

na cor do laminado e raio mínimo 2,5mm 

no contato com usuário. Estrutura em aço 

SAE 1010/1020, coluna 180x25mm esp. 

1,20mm com calha para fiação, base 

inferior 45x20x420mm esp. 1,5mm com 

sapatas niveladoras e base superior 

30x20x390mm esp. 0,95mm, união por 

solda MIG, tratamento antiferruginoso 

completo e pintura epóxi pó eletrostática. 

Fixação do tampo por parafusos que 

permitem montagem/desmontagem sem 

danos. Cor conforme órgão, variação 

dimensional +/-5%. Cadeira fixa 04 pés, 

assento 460x400mm e encosto 460x329mm 

(apoio lombar 250mm, esp. 20,06 a 

27,8mm) em polipropileno copolímero 

injetado anatômico, com orifícios 

oblongos e rebaixos de 4mm para 

aderência, borda frontal do assento 

curvada. Fixação sem atrito 

metal/plástico, com insertos, plugs e 

parafusos AA com necessidade de 

ferramenta. Estrutura tubular oblonga 

16x30x1,20mm, suporte do assento tubo 

Ø19x1,5mm, suporte do encosto duplo 

16x30x1,2mm, ponteiras PP preta, mesmo 

tratamento e pintura epóxi a 250°C da 

mesa. Tolerância 3%.  

Deverá apresentar junto a proposta de 

preço:  

Parte estrutural de aço: Laudo técnico 

expedido por certificadora ou laboratório 

acreditado ou credenciado ao INMETRO 

de corrosão por exposição a nevoa salina 

de no mínimo 1.300 horas conforme NBR 

8094, corrosão por atmosfera úmida 

saturada de no mínimo 1.300 horas 

conforme norma NBR 8095, e avaliada 

conforme ABNT NBR 5841:2015 e ABNT NBR 

ISO 4628-3:2015 grau de empolamento 

d0/t0 e enferrujamento Ri0, para os corpos 

de provas (tubos e chapas) utilizadas na 

fabricação do produto. Laudo técnico 

corrosão exposição dióxido de enxofre no 

UND 50 R$ 1.997,26 R$ 99.863,00 
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mínimo 8 (oito) ciclos e avaliada ABNT NBR 

8096 na parte metálica.  Laudo técnico de 

determinação de espessura de camada 

segundo método ABNT NBR 10443 ambos 

expedidos por laboratório creditado ao 

INMETRO. Laudo técnico de 

determicação de aderência  segundo 

método ABNT NBR 11003  ambos 

expedidos por laboratório creditado ao 

INMETRO.  

Parte de plástico: Para comprovar a 

qualidade do assento/ encosto solicitado 

determinação da Resistência à Flexão em 

Plástico ASTM D 790 em laboratório 

creditado ao INMETRO. Para comprovar a 

qualidade da prancheta assento/encosto 

deverá apresentar o laudo referente  a 

resistência ao Impacto IZOD segundo 

método ASTM D 256-10.  Identificação do 

polímero polipropileno (PP) através do 

método de Identificação do Polímero 

Base por Espectrofotometria de 

Infravermelho (FTIR – PRI 638/55).  

Obs. Ficha técnica, declaração de 

garantia 12 meses do fabricante e 

autorização de revenda se licitante for 

revendedor, deverão estar em nome da 

marca cotada, a não apresentação, 

motivo de desclassificação. 

Obs. Laudos/certificado deverão estar em 

nome da marca cotada, a não 

apresentação, motivo de 

desclassificação. 

3 

CONJUNTO ALUNO INDIVIDUAL TAM-04 (06 

a 10 anos) - 01 MESA + 01 CADEIRA - 

Padrão FNDE MESA: Tampo retangular em 

PP injetado alta resistência, 600x450x22mm 

(tol. larg/prof +2mm, esp. +/-1mm), cantos 

arredondados, porcas flange aço M6, cor 

padrão CINZA. Travessa estrutural em 

nylon com fibra de vidro preta. Estrutura 

em aço carbono laminado a frio, costura, 

chapa 16 (1,5mm): montantes e travessa 

long. oblonga 29x58mm, travessa superior 

em "C" tubo Ø31,75mm (1 1/4"), pés tubo 

Ø38mm (1 1/2"). Fixação com 06 parafusos 

M6x47mm cabeça panela Phillips + porcas 

M6 e rebites repuxo 4,8x12mm. 

UND 750 R$ 923,33 R$ 692.497,50 
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Ponteiras/sapatas em PP copolímero 

virgem cor padrão, com gravação de 

reciclagem, modelo e fabricante. Pintura 

epóxi/poliéster pó eletrostática brilhante 

cinza, polimerizada. Permite gravação de 

brasão/logomarca no tampo. Dimensões 

NBR: Larg. Tampo 600mm, espaço pernas 

500mm, alt. 650mm (tol. +/-10mm), prof. 

450mm. CADEIRA EMPILHÁVEL: Assento e 

encosto em PP copolímero virgem 

anatômico injetado, cor padrão, com 

gravação de reciclagem, modelo e 

fabricante (permite brasão no encosto). 

Estrutura em tubo aço carbono Ø7/8" 

chapa 16. Fixação com rebites repuxo 

4,8x12mm. Ponteiras/sapatas PP virgem 

com pino expansor. Pintura epóxi/poliéster 

pó cinza. Dimensões NBR: Larg. Assento 

400mm, larg. Encosto 396mm, alt. assento 

385mm (tol. +/-10mm), extensão vertical 

encosto 198mm, prof. útil assento 335mm 

(tol. +/-10mm).  

Deverá apresentar junto a proposta de 

preço:  

Certificado NBR 14006:2008 por (Portaria 

401) em nome do fabricante;  

Obs. Ficha técnica, declaração de 

garantia 12 meses do fabricante e 

autorização de revenda se licitante for 

revendedor, deverão estar em nome da 

marca cotada, a não apresentação, 

motivo de desclassificação. 

Obs. Laudos/certificado deverão estar em 

nome da marca cotada, a não 

apresentação, motivo de 

desclassificação. 

4 

CONJUNTO ALUNO INDIVIDUAL TAM-06 (11 

a 14 anos) - 01 MESA + 01 CADEIRA - 

Padrão FNDEMESA: Tampo retangular em 

PP injetado alta resistência 600x450x22mm 

(tol. larg/prof +2mm, esp. +/-1mm), cantos 

arredondados, porcas flange aço M6, cor 

padrão CINZA. Travessa estrutural em 

nylon com fibra de vidro preta. Estrutura 

em aço carbono chapa 16 (1,5mm): 

montantes e travessa long. oblonga 

29x58mm, travessa superior em "C" tubo 

Ø31,75mm (1 1/4"), pés tubo Ø38mm (1 

UND 300 R$ 1.020,00 R$ 306.000,00 
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1/2"). Fixação com 06 parafusos M6x47mm 

Phillips + porcas M6 e rebites repuxo 

4,8x12mm. Ponteiras/sapatas PP 

copolímero virgem com gravação de 

reciclagem e fabricante. Pintura 

epóxi/poliéster pó cinza. Permite 

brasão/logomarca no tampo. Dimensões 

NBR: Larg. Tampo 600mm, espaço pernas 

500mm, alt. 760mm (tol. +/-10mm), prof. 

450mm.CADEIRA EMPILHÁVEL: Assento e 

encosto em PP copolímero virgem 

anatômico injetado, cor padrão, com 

gravação de reciclagem (permite brasão 

no encosto). Estrutura tubo aço Ø7/8" 

chapa 16. Fixação com rebites repuxo 

4,8x12mm. Ponteiras/sapatas PP virgem 

com pino expansor e gravação de 

reciclagem/fabricante. Pintura 

epóxi/poliéster pó cinza. Dimensões NBR: 

Larg. Assento 400mm, larg. Encosto 

396mm, alt. assento 460mm (tol. +/-10mm), 

extensão encosto 198mm, prof. útil assento 

430mm (tol. +/-10mm). Deverá apresentar 

junto a proposta de preço:  

Certificado NBR 14006:2008 por (Portaria 

401) em nome do fabricante;  

Obs. Ficha técnica, declaração de 

garantia 12 meses do fabricante e 

autorização de revenda se licitante for 

revendedor, deverão estar em nome da 

marca cotada, a não apresentação, 

motivo de desclassificação. 

Obs. Laudos/certificado deverão estar em 

nome da marca cotada, a não 

apresentação, motivo de 

desclassificação. 

5 

ARMÁRIO DE AÇO 02 PORTAS COM 

PORTAS COLORIDAS - 1600/1700 x 800/900 

x 400/450mmArmário em chapa de aço 

SAE 1008 a 1012, cor cinza cristal 

texturizado, 02 portas com pivotamento 

lateral e puxador embutido. Porta direita 

com 5 dobras formando puxador (8 / 14,5 

/ 17,5 / 51,5 / 17,5mm) e 02 dobras laterais 

(13 e 18mm); Porta esquerda com 03 

dobras formando batente (8 / 13,5 / 

18,5mm) e 02 dobras laterais (13 e 18mm). 

Cada porta com 02 reforços ômega 

horizontais em "C" + 01 ômega vertical 

UND 100 R$ 2.622,56 R$ 262.256,00 
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central + 03 dobradiças com 03 pontos de 

solda cada + suporte interno na 

fechadura. Travamento tipo cremona 

com travamento central, superior e 

inferior, com 02 chaves. 04 prateleiras 

reforçadas (03 dobras frontal/traseira, 02 

nas laterais), reguláveis a cada 50mm por 

cremalheiras estampadas em alto relevo 

nas laterais, com travamento pela própria 

saliência. Base com 04 estabilizadores 

triangulares de 85mm soldados, com 

porca rebite 3/8" para pés niveladores 

sextavados com base polimérica preta e 

rosca aço zincado 3/8"x21,5mm. Todas as 

uniões por solda ponto/MIG. Conforme 

NR-24.  

6 

ESCANINHO IRREGULAR 08 VÃOS - 900 x 

1400 x 450mmEscaninho com 08 vãos 

irregulares em MDP 15mm, revestido nas 02 

faces em laminado melamínico BP, 

montagem com parafusos girofix, borda 

em fita PVC 2mm colada a quente. Base 

em aço com tratamento antiferrugem e 

pintura epóxi. Medidas: 900mm larg. x 

1400mm alt. x 450mm prof. Deverá 

apresentar junto a proposta de preço 

para comprovação da qualidade e 

sustentabilidade do tampo matéria prima 

natural em madeira, deverá apresentar o 

CERTIFICADO  FSC, de manejo de matéria 

prima reflorestada, Certificado de 

Qualidade que o produto atende as 

especificações constantes nas Normas: 

NBR 15316-2:2014 e 15.761-2009, 

Juntamente com a nota fiscal que 

comprove tal fornecimento. 

Obs. Ficha técnica, declaração de 

garantia 12 meses do fabricante e 

autorização de revenda se licitante for 

revendedor, deverão estar em nome da 

marca cotada, a não apresentação, 

motivo de desclassificação. 

Obs. Laudos/certificado deverão estar em 

nome da marca cotada, a não 

apresentação, motivo de 

desclassificação. 

UND 220 R$ 2.512,10 R$ 552.662,00 

7 

CAMINHA EMPILHÁVEL INFANTIL – LAVÁVEL 

Caminha por encaixe, sem 

velcro/parafusos, empilhável. 02 

cabeceiras inteiriças em PP virgem 

UND 100 R$ 349,67 R$ 34.967,00 
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texturizado, com 02 pés cada, cavidade 

superior de empilhamento de 15 a 35mm 

(anti-aprisionamento), formato que evita 

tombamento, com furos para 

escoamento. Porta-mamadeira central Ø 

mín. 65mm com furos para higienização 

total com água. Ponteiras em borracha 

antiderrapante semi-esférica maciça 

5mm, sob pressão com borda anti-

arrancamento. Fixação da tela na 

cabeceira por 08 pinos guia + 05 pinos 

grandes travados por travessa e 05 travas 

elásticas (sistema sanduíche), tudo em PP 

injetado. Cabeceira com borda 45mm e 

esp. 3mm. Estrutura lateral em 02 barras de 

alumínio liga 6063, esp. 1,59mm, resistente 

à corrosão/tensão/umidade/salinidade, 

com encaixe mínimo de 40mm na 

cabeceira. Tela vazada 100% poliéster 

lavável, com tratamento antifungo, 

antibacteriano, antichama, antioxidante 

e isento de ftalatos, acabamento por 

solda termofusão uniforme de 20mm. 

Dimensões: Altura mín. 110mm, Largura 

600mm. (tol. +/-10mm). 

8 

CONJUNTO REFEITÓRIO INFANTIL 10 

LUGARES - MESA 2400x800x590mm + 10 

CADEIRAS: MESA: 03 tampos em PP 

injetado alto impacto 800x800x30mm 

aprox. Estrutura em quadro tubo aço 

20x30mm esp. 1,2mm com 

travessas/cabeceiras e 04 pernas tubo 

Ø1.1/2" parede 0,9mm, fixadas ao tampo 

com parafusos auto-atarrachantes. Solda 

MIG, tratamento antiferruginoso e pintura 

epóxi. Sapatas em PP nos pés. Dim. total: 

2400x800x590mm aprox. CADEIRA (10 un): 

Assento anatômico 400x310mm e encosto 

anatômico 396x198mm em PP injetado, 

fixados com rebites repuxo Ø4,8mm. 

Estrutura em aço SAE 1006/1008 com 

costura Ø7/8" parede 1,2mm, composta 

por tubo único dobrado para pernas 

traseiras/suporte encosto + 02 tubos 

pernas dianteiras + 02 travessas de apoio 

do assento + 01 tubo em "U" invertido. 

Solda MIG, banho 

desengraxante/fosfatizante, pintura epóxi 

poliéster pó eletrostática curada a 180°C. 

04 sapatas injetadas com pino expansor. 

UND 30 R$ 6.266,66 R$ 187.999,80 



PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
Praça Getúlio Vargas, 01 – Valente – BA 
CNPJ – 13.845.896/0001-51 

 

 
Cor a definir. Deverá apresentar junto a 

proposta de preço:  

Parte estrutural de aço: Laudo técnico 

expedido por certificadora ou laboratório 

acreditado ou credenciado ao INMETRO 

de corrosão por exposição a nevoa salina 

de no mínimo 1.300 horas conforme NBR 

8094, corrosão por atmosfera úmida 

saturada de no mínimo 1.300 horas 

conforme norma NBR 8095, e avaliada 

conforme ABNT NBR 5841:2015 e ABNT NBR 

ISO 4628-3:2015 grau de empolamento 

d0/t0 e enferrujamento Ri0, para os corpos 

de provas (tubos e chapas) utilizadas na 

fabricação do produto. Laudo técnico 

corrosão exposição dióxido de enxofre no 

mínimo 8 (oito) ciclos e avaliada ABNT NBR 

8096 na parte metálica.  Laudo técnico de 

determinação de espessura de camada 

segundo método ABNT NBR 10443 ambos 

expedidos por laboratório creditado ao 

INMETRO. Laudo técnico de 

determicação de aderência  segundo 

método ABNT NBR 11003  ambos 

expedidos por laboratório creditado ao 

INMETRO.  

Parte de plástico: Para comprovar a 

qualidade do assento/ encosto solicitado 

determinação da Resistência à Flexão em 

Plástico ASTM D 790 em laboratório 

creditado ao INMETRO. Para comprovar a 

qualidade da prancheta assento/encosto 

deverá apresentar o laudo referente  a 

resistência ao Impacto IZOD segundo 

método ASTM D 256-10.  Identificação do 

polímero polipropileno (PP) através do 

método de Identificação do Polímero 

Base por Espectrofotometria de 

Infravermelho (FTIR – PRI 638/55).  

Obs. Ficha técnica, declaração de 

garantia 12 meses do fabricante e 

autorização de revenda se licitante for 

revendedor, deverão estar em nome da 

marca cotada, a não apresentação, 

motivo de desclassificação. 

Obs. Laudos/certificado deverão estar em 

nome da marca cotada, a não 
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apresentação, motivo de 

desclassificação. 

9 

CONJUNTO REFEITÓRIO ALIMENTAÇÃO DE 

BEBÊ - 05 LUGARES: MESA: Tampo em 

MDP/MDF 25mm, borda PVC em todo 

perímetro, fixado com parafusos auto-

atarrachantes invisíveis. Dim. 248 x 86,5 x 28 

cm, altura tampo/chão 760mm. Com 04 

cavidades de 28,5x23cm com assentos 

embutidos em resina termoplástica 

injetada, área útil 29x23cm. Lado posterior 

em arco com 2365cm de área para 

acesso total. Estrutura em tubo retangular 

20x30mm e tubo redondo 1 1/5", com 

ponteiras antiderrapantes protetoras. 

Estrutura metálica em aço industrial com 

tratamento químico anticorrosivo, solda 

MIG e pintura epóxi pó. CADEIRA (05 un): 

Giratória sem braços, assento e encosto 

em PP injetado alta resistência, estrutura 

em aço industrial com tratamento químico 

e solda MIG. Cor a definir Habilitação.  

Deverá apresentar junto a proposta de 

preço: 

A comprovação da qualidade e 

sustentabilidade do tampo matéria prima 

natural em madeira, deverá apresentar o 

CERTIFICADO  FSC, de manejo de matéria 

prima reflorestada, Certificado de 

Qualidade que o produto atende as 

especificações constantes nas Normas: 

NBR 15316-2:2014 e 15.761-2009, 

Juntamente com a nota fiscal que 

comprove tal fornecimento. 

Obs. Ficha técnica, declaração de 

garantia 12 meses do fabricante e 

autorização de revenda se licitante for 

revendedor, deverão estar em nome da 

marca cotada, a não apresentação, 

motivo de desclassificação. 

Obs. Laudos/certificado deverão estar em 

nome da marca cotada, a não 

UND 10 R$ 1.326,66 R$ 13.266,66 
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apresentação, motivo de 

desclassificação. 

10 

CONJUNTO COLETIVO ARREDONDADO 

INFANTIL - 01 MESA + 04 CADEIRAS - 

TAMANHO 3MESA: Tampo único 

arredondado 1000x1000mm, esp. 5mm, 

borda sem emenda 30mm em MDF/MDP. 

Altura tampo/chão 590mm. Base em tubo 

aço carbono 20x20mm sob o tampo, 

conformado por dobramento com 02 

pontos de solda + barra horizontal 

20x20mm, 04 colunas pés tubo 1.1/2" com 

ponteiras PP injetada. Estrutura com 

banhos químicos e solda MIG.CADEIRA 

MONOBLOCO (04 un) - SEM ESTRUTURA 

METÁLICA: Corpo único em PP aditivado 

com fibra de vidro longa, 04 pés 

integrados, empilhável sem deformação. 

Ponteiras embutidas no próprio corpo, 

antiderrapantes. Colunas traseiras 

oblongas 50x20mm e dianteiras 40x20mm. 

Assento 350mm larg. x 310mm prof. x 5mm 

esp., borda frontal arredondada alt. 20mm 

e laterais/traseira 30mm, com pinos em 

EVA na face inferior para empilhamento. 

Encosto retangular 340mm larg. x 260mm 

alt. x 5mm esp., quinas raio >50mm. Altura 

total 745mm (+/-10mm), altura assento e 

ponto S conforme Tamanho 3 da NBR 

14006:2008. Acabamento fosco 

microtexturizado, sem parafusos/junções. 

Logo em alto-relevo atrás do encosto e 

embaixo do assento. Deverá apresentar 

junto a proposta de preço: 

Parte estrutural de aço: Laudo técnico 

expedido por certificadora ou laboratório 

acreditado ou credenciado ao INMETRO 

de corrosão por exposição a nevoa salina 

de no mínimo 1.300 horas conforme NBR 

8094, corrosão por atmosfera úmida 

saturada de no mínimo 1.300 horas 

conforme norma NBR 8095, e avaliada 

conforme ABNT NBR 5841:2015 e ABNT NBR 

ISO 4628-3:2015 grau de empolamento 

d0/t0 e enferrujamento Ri0, para os corpos 

de provas (tubos e chapas) utilizadas na 

fabricação do produto. Laudo técnico 

corrosão exposição dióxido de enxofre no 

mínimo 8 (oito) ciclos e avaliada ABNT NBR 

UND 25 R$ 1.650,00 R$ 41.250,00 
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8096 na parte metálica.  Laudo técnico de 

determinação de espessura de camada 

segundo método ABNT NBR 10443 ambos 

expedidos por laboratório creditado ao 

INMETRO. Laudo técnico de 

determicação de aderência  segundo 

método ABNT NBR 11003  ambos 

expedidos por laboratório creditado ao 

INMETRO.  

Parte de plástico: Para comprovar a 

qualidade do assento/ encosto solicitado 

determinação da Resistência à Flexão em 

Plástico ASTM D 790 em laboratório 

creditado ao INMETRO. Para comprovar a 

qualidade da prancheta assento/encosto 

deverá apresentar o laudo referente  a 

resistência ao Impacto IZOD segundo 

método ASTM D 256-10.  Identificação do 

polímero polipropileno (PP) através do 

método de Identificação do Polímero 

Base por Espectrofotometria de 

Infravermelho (FTIR – PRI 638/55).  

Obs. Ficha técnica, declaração de 

garantia 12 meses do fabricante e 

autorização de revenda se licitante for 

revendedor, deverão estar em nome da 

marca cotada, a não apresentação, 

motivo de desclassificação. 

Obs. Laudos/certificado deverão estar em 

nome da marca cotada, a não 

apresentação, motivo de 

desclassificação. 

11 

PISO MODULAR PLÁSTICO ESTRADO cores 

diversas conforme necessidade do cliente, 

30X30CM KIT COM 50 PEÇAS. Altura: 1.4 cm 

Largura: 30 cm Comprimento: 30 cm. É 

fabricado em plástico.  

UND 20 R$ 843,33 R$ 16.866,66 
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12 

Organizador Infantil de Brinquedos com 

Caixas Organizadoras Coloridas Design 

Lúdico e Funcional: Conta com estrutura 

firme e caixas em cores vibrantes (azul, 

amarelo, verde e vermelho), que 

estimulam o reconhecimento visual e 

tornam a decoração do ambiente mais 

alegre. Medidas Gerais Estimadas: Móvel 

Organizador (Estrutura Completa): Altura: 

aprox. 80 cm a 90 cm Largura: aprox. 85 

cm a 95 cm Profundidade: aprox. 30 cm a 

35 cm Caixas Organizadoras Pequenas 

(Geralmente na fileira superior): Altura: 

aprox. 12 cm a 15 cm Largura: aprox. 20 

cm a 25 cm Profundidade: aprox. 28 cm a 

30 cm Caixas Organizadoras 

Médias/Grandes (Fileiras inferiores): Altura: 

aprox. 20 cm a 25 cm Largura: aprox. 30 

cm a 38 cm Profundidade: aprox. 28 cm a 

30 cm Materiais comuns: Estrutura em 

madeira MDF/MDP com acabamento 

resistente e caixas em tecido sintético 

estruturado (nãotecido/poliéster) com 

hastes metálicas ou de PVC de suporte.. 

UND 20 R$ 1.430,00 R$ 28.600,00 

13 

MESA ACESSÍVEL COM REGULAGEM DE 

ALTURA - 900x640mmTampo em 

compensado multilaminado 30mm 

revestido em fórmica (cores diversas), 

borda PVC, med. 900x640mm com recorte 

meia-lua 590x550mm. Base do tampo em 

tubo retangular 20x30x1,2mm + 02 barras 

sustentação 20x20x1,2mm. Coluna 

superior tubo oblongo 29x58x1,5mm com 

04 regulagens de altura a cada 30mm, 

soldada à base. Colunas inferiores 

oblongo 40x77x1,2mm soldadas a pés em 

arco oblongo 20x48x1,2mm raio máx. 

800mm. Sapatas calandradas 

antiderrapantes em PP virgem no formato 

do arco, parafusadas, protegendo contra 

ferrugem. Ponteiras internas/externas para 

deslizamento das colunas. Estrutura em 

aço industrial com tratamento químico, 

solda MIG e pintura epóxi pó. Deverá 

apresentar junto a proposta de preço 

para comprovação da qualidade e 

sustentabilidade do tampo matéria prima 

natural em madeira, deverá apresentar o 

CERTIFICADO FSC, de manejo de matéria 

prima reflorestada, Certificado de 

Qualidade que o produto atende as 

especificações constantes nas Normas: 

UND 20 R$ 870,00 R$ 17.400,00 
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NBR 15316-2:2014 e 15.761-2009, 

Juntamente com a nota fiscal que 

comprove tal fornecimento.  

Parte estrutural de aço: laudo técnico 

expedido por certificadora ou laboratório 

acreditado ou credenciado ao INMETRO 

de corrosão por exposição a nevoa salina 

de no mínimo 1.000 horas conforme NBR 

8094, corrosão por atmosfera úmida 

saturada de no mínimo 1.000 horas 

conforme norma NBR 8095, e avaliada 

conforme ABNT NBR 5841:2015 e ABNT NBR 

ISO 4628-3:2015 grau de empolamento 

d0/t0 e enferrujamento Ri0, para os corpos 

de provas (tubos e chapas) utilizadas na 

fabricação do produto. Laudo técnico 

corrosão exposição dióxido de enxofre no 

mínimo 8 (oito) ciclos e avaliada ABNT NBR 

8096 na parte metálica.   

Parte de plástico: Laudo técnico de 

determinação de espessura de camada 

segundo método ABNT NBR 10443 ambos 

expedidos por laboratório creditado ao 

INMETRO. Laudo técnico de 

determicação de aderência  segundo 

método ABNT NBR 11003  ambos 

expedidos por laboratório creditado ao 

INMETRO.  

Obs. Ficha técnica, declaração de 

garantia 12 meses do fabricante e 

autorização de revenda se licitante for 

revendedor, deverão estar em nome da 

marca cotada, a não apresentação, 

motivo de desclassificação. 

Obs. Laudos/certificado deverão estar em 

nome da marca cotada, a não 

apresentação, motivo de 

desclassificação. 

14 

ESTANTE BAIXA - 05 COMPARTIMENTOS - 

880x1360x450mmCorpo e costa em MDP 

15mm (±0,5mm) melamínico. 03 

compartimentos horizontais + 02 verticais. 

Borda em fita PVC maciço 0,45mm colada 

com adesivo industrial Hot Melt K4 570. 

Montagem Minifix + parafuso Philips. 04 

sapatas niqueladas Ø20mm com base 

plástica, reguláveis rosca 1/4" com 10mm 

altura + 08mm regulagem. Deverá 

UND 20 R$ 3.370,23 R$ 67.404,60 
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apresentar junto a proposta de preço 

para comprovação da qualidade e 

sustentabilidade do tampo matéria prima 

natural em madeira, deverá apresentar o 

CERTIFICADO  FSC, de manejo de matéria 

prima reflorestada, Certificado de 

Qualidade que o produto atende as 

especificações constantes nas Normas: 

NBR 15316-2:2014 e 15.761-2009, 

Juntamente com a nota fiscal que 

comprove tal fornecimento. 

Obs. Ficha técnica, declaração de 

garantia 12 meses do fabricante e 

autorização de revenda se licitante for 

revendedor, deverão estar em nome da 

marca cotada, a não apresentação, 

motivo de desclassificação. 

Obs. Laudos/certificado deverão estar em 

nome da marca cotada, a não 

apresentação, motivo de 

desclassificação. 

VALOR TOTAL R$ 2.978.408,22 

Valor total global no montante de R$ 2.978.408,22 (dois milhões novecentos e 

setenta e oito mil quatrocentos e oito reais e vinte e dois centavos). 

1.3. As especificações técnicas dos itens acima devem constar expressamente nas 

propostas, sob pena de desclassificação da proposta de preços.  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A contratação de mobiliário escolar é necessária para garantir condições 

estruturais adequadas ao pleno funcionamento das Unidades de Ensino da Rede 

Municipal de Educação de Valente/BA. Atualmente, grande parte do mobiliário 

existente encontra-se insuficiente, inadequado ou desgastado pelo uso contínuo, 

o que compromete a organização dos ambientes escolares e a adequada 

realização das atividades educacionais. 

2.2. O mobiliário disponível não atende mais à demanda crescente da rede, seja 

pelo aumento do número de estudantes, pela criação de novas turmas, pela 

redistribuição das unidades escolares ou pela necessidade de substituição de itens 

que já atingiram sua vida útil. Essa insuficiência impacta diretamente na rotina 

pedagógica, na dinâmica escolar e na qualidade da infraestrutura disponibilizada 

aos usuários. 

2.3. A aquisição de novos itens é medida indispensável para assegurar a oferta de 

educação em ambiente seguro, funcional e adequado, alinhado ao direito 

fundamental à educação, previsto no art. 205 da Constituição Federal, que impõe 

ao Poder Público o dever de garantir padrões mínimos de qualidade para o ensino. 
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2.4. Assim, a presente contratação visa recompor e ampliar o conjunto de 

mobiliário das unidades escolares, assegurando infraestrutura compatível com as 

necessidades atuais da rede municipal, promovendo melhoria das condições de 

ensino, atendimento das normas estruturais e fortalecimento das ações 

educacionais desenvolvidas pelo Município. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A solução proposta consiste na aquisição de mobiliário escolar novo, 

destinado à recomposição, ampliação e modernização da infraestrutura física das 

unidades da Rede Municipal de Educação de Valente/BA. A medida visa atender 

às demandas estruturais identificadas pela Secretaria Municipal de Educação, 

garantindo condições adequadas de uso, segurança, ergonomia e organização 

dos ambientes pedagógicos e administrativos. 

3.2. A contratação abrangerá a aquisição de diversos itens de mobiliário 

educacional, tais como conjuntos de mesas e cadeiras escolares, mesas para 

professores, quadros escolares, armários, estantes, arquivos, mesas coletivas, 

mobiliário para salas de leitura e apoio pedagógico, além de demais bens 

permanentes indispensáveis ao funcionamento das salas de aula, áreas 

administrativas, espaços de apoio e demais ambientes escolares. Todos os itens 

seguirão as especificações técnicas constantes da planilha que integra este 

Estudo Técnico Preliminar, elaborada de acordo com as normas de uso escolar. 

3.3. A adoção de mobiliário novo, produzido conforme as normas técnicas 

aplicáveis ao setor educacional (ABNT NBR 14006, NBR 14007, NBR 14008, NBR 14009 

e correlatas), assegura maior durabilidade, estabilidade estrutural, conforto e 

segurança no uso cotidiano, contribuindo diretamente para um ambiente escolar 

adequado ao desenvolvimento das atividades pedagógicas. A substituição de 

mobiliário obsoleto ou danificado reduz riscos de acidentes, melhora a ergonomia 

do espaço e favorece a qualidade do ensino, além de minimizar gastos futuros 

com manutenção corretiva. 

3.4. A contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico utilizando o 

Sistema de Registro de Preços (SRP), possibilitando que as aquisições ocorram de 

forma gradual, conforme a demanda real das unidades escolares e a 

disponibilidade orçamentária da Secretaria Municipal de Educação. Essa 

sistemática garante maior flexibilidade, planejamento, economicidade, 

prevenção de estoques excessivos e atendimento contínuo das necessidades da 

Educação durante a vigência da Ata de Registro de Preços, assegurando 

eficiência e racionalidade no uso dos recursos públicos. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação deverá observar requisitos técnicos, operacionais e 

administrativos que assegurem a qualidade, durabilidade e segurança do 

mobiliário escolar a ser adquirido, garantindo a adequada instalação nas 

unidades de ensino e a eficiência do gasto público. 
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4.2. Todos os itens de mobiliário deverão ser novos, de primeiro uso, sem qualquer 

tipo de recondicionamento, avaria, adaptação ou uso anterior, devendo 

apresentar padrão uniforme de acabamento e qualidade. 

4.3. Os produtos deverão atender integralmente às normas técnicas de segurança, 

ergonomia e durabilidade, especialmente aquelas relacionadas ao uso escolar, 

como ABNT NBR 14006, NBR 14007, NBR 14008, NBR 14009 e demais normas 

aplicáveis ao mobiliário educacional. 

4.4. Quando aplicável, o mobiliário deverá possuir certificação do INMETRO ou 

documento equivalente que comprove conformidade com os padrões de 

segurança e desempenho previstos na legislação. 

4.5. Todos os itens deverão ser fornecidos em embalagem original de fábrica, 

devidamente lacrada, contendo identificação do fabricante, lote, modelo, data 

de fabricação, material predominante, dimensões e demais informações técnicas 

pertinentes. 

4.6. As especificações técnicas dos móveis deverão ser compatíveis com as 

necessidades da Rede Municipal de Ensino, observando dimensões, resistência, 

materiais utilizados (como aço, MDF, polipropileno, estrutura tubular), capacidade 

de carga e funcionalidades descritas no Termo de Referência. 

4.7. O mobiliário deverá possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos 

de fabricação, a contar do recebimento definitivo, podendo este prazo ser 

superior caso previsto pelo fabricante ou fornecedor. 

4.8. Constatado defeito de fabricação ou falha técnica durante o período de 

garantia, o fornecedor deverá promover substituição imediata, sem ônus para a 

Administração, incluindo transporte, recolhimento, nova entrega e reinstalação 

quando necessário. 

4.9. O fornecimento poderá ser parcelado, conforme as necessidades 

operacionais da Secretaria de Educação e as requisições emitidas, permitindo 

atendimento gradual das unidades da rede municipal. 

4.10. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor 

designado, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, que verificará a 

conformidade dos produtos entregues e registrará eventuais ocorrências. 

4.11. O prazo máximo para entrega será de até 10 (dez) dias corridos contados da 

emissão da Ordem de Fornecimento, salvo justificativa aceita pela Administração 

ou prazo diverso previsto no edital. 

4.12. A entrega deverá ocorrer no almoxarifado da Secretaria de Educação ou em 

outra unidade indicada pela Administração, cabendo ao fornecedor o transporte, 

descarregamento, manuseio e, quando exigido, a montagem dos itens. 
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4.13. Sempre que solicitado, o fornecedor deverá apresentar nota fiscal de 

fabricante, distribuidor autorizado ou certificação de procedência, garantindo a 

autenticidade e a conformidade dos produtos fornecidos. 

4.14 DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS E CATÁLOGOS 

4.14.1. A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá 

apresentar, quando solicitado pela Administração, amostras e/ou catálogos dos 

produtos ofertados, com a finalidade de possibilitar a verificação da 

conformidade dos mobiliários com as especificações e requisitos técnicos 

estabelecidos neste Termo de Referência. 

4.14.2. Os catálogos, fichas técnicas ou documentos equivalentes deverão permitir 

a identificação clara do produto ofertado, contendo, sempre que aplicável, 

informações relativas à marca, modelo, dimensões, materiais de fabricação, 

acabamento, características técnicas e demais elementos necessários à 

comprovação do atendimento às especificações exigidas. 

4.14.3. As amostras deverão corresponder exatamente aos produtos indicados na 

proposta de preços, inclusive quanto à marca e ao modelo ofertados, e serão 

submetidas à avaliação da equipe técnica ou servidor(es) designado(s) pela 

Administração, para verificação de sua compatibilidade com as especificações 

previstas neste Termo de Referência. 

4.14.4. A convocação para apresentação das amostras e/ou catálogos será 

realizada pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, sendo estabelecido prazo 

específico para sua apresentação, contado da convocação, conforme 

condições previstas no Edital. 

4.14.5. A análise das amostras e dos catálogos poderá considerar, conforme 

aplicável ao respectivo item, dimensões, materiais empregados, resistência, 

acabamento, funcionalidade, ergonomia, segurança, qualidade construtiva e 

demais características técnicas exigidas para o mobiliário escolar. 

4.14.6. A não apresentação da amostra e/ou catálogo no prazo estabelecido, 

quando exigidos, bem como a apresentação de produto ou documentação 

técnica em desconformidade com as especificações previstas neste Termo de 

Referência, poderá ensejar a desclassificação da proposta para o respectivo item, 

assegurada a observância dos procedimentos previstos no Edital e na legislação 

aplicável. 

4.14.7. A aprovação da amostra e/ou catálogo não afasta a responsabilidade da 

futura contratada de fornecer os produtos em estrita conformidade com as 

especificações, marca e modelo constantes da proposta aceita e com as demais 

condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

5. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
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5.1. A entrega do mobiliário escolar deverá ocorrer de forma parcelada, conforme 

a demanda apresentada pela Secretaria Municipal de Educação e demais 

unidades administrativas atendidas, durante toda a vigência contratual, 

observando as especificações constantes da Ordem de Fornecimento ou Nota de 

Empenho. 

5.2. O prazo máximo para entrega, contado do recebimento da Ordem de 

Fornecimento ou Nota de Empenho, será de até 10 (dez) dias corridos, sob pena 

de aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e no contrato. 

5.3. Os mobiliários deverão ser entregues no local indicado pela Administração, 

em horário comercial, devidamente acompanhados da Nota Fiscal e 

documentação pertinente (manuais, termos de garantia, certificados, quando 

aplicável). 

5.4. A aceitação dos materiais estará condicionada ao atendimento integral e 

cumulativo das exigências previstas neste Termo de Referência. 

5.5. Os itens deverão ser novos, de primeiro uso, sem avarias, sem sinais de 

danificação, sem recondicionamento, sem peças faltantes e sem qualquer indício 

de uso anterior. 

5.6. Quando aplicável, o mobiliário deverá conter certificações de segurança 

(INMETRO ou equivalente), além de atender às normas técnicas relevantes da 

ABNT, especialmente aquelas voltadas ao uso escolar (como NBR 14006, 14007, 

14008 e 14009). 

5.7. Os itens deverão ser entregues em embalagem original de fábrica, 

devidamente lacrada, com identificação clara do fabricante, modelo, 

dimensões, lote, data de fabricação e demais informações técnicas necessárias, 

garantindo transporte e acondicionamento adequados. 

5.8. A Administração realizará verificação quantitativa e qualitativa dos materiais, 

conferindo marca, modelo, dimensões, padrões de acabamento, conformidade 

com as normas técnicas, integridade física, acessórios e demais características 

descritas no edital e no Termo de Referência. 

5.9. Constatadas não conformidades, divergências de especificação, danos no 

transporte, ausência de certificação, embalagem violada ou qualquer 

irregularidade, o fornecedor será notificado para substituição imediata, sem 

qualquer ônus para o Município. 

5.10. A aceitação definitiva somente ocorrerá após a constatação do 

cumprimento integral das especificações técnicas, das quantidades solicitadas, 

das condições de garantia e dos demais requisitos previstos no edital, na proposta 

vencedora e no contrato. 

5.11. Serão recusados e deverão ser substituídos, no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias úteis, os seguintes materiais: 
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• itens com defeitos de fabricação ou funcionamento; 

• bens divergentes das especificações técnicas; 

• produtos entregues com danos, arranhões, amassados ou peças faltantes; 

• materiais sem certificações obrigatórias ou com indícios de 

uso/recondicionamento; 

• itens incompatíveis com as dimensões, materiais ou padrões estabelecidos 

no Termo de Referência. 

6. ESTIMATIVA DOS PREÇOS REFERENCIAIS 

6.1. O custo estimado da contratação é de R$ 2.978.408,22 (dois milhões 

novecentos e setenta e oito mil quatrocentos e oito reais e vinte e dois centavos). 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato.  

9. DO MODELO DE GESTÃO DO OBJETO E DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim.  

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.  

9.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, caput).  

9.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e 

de controle interno da Administração.  

9.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VI);  
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9.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados, nos termos da Lei nº 14.103, de 2021, art. 117, §1º.  

9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção.  

9.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

9.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente 

ao gestor do contrato.  

9.12. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual.  

9.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições 

de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

9.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência.  

9.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 

da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

9.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais.  

9.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência.  

9.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
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aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações.  

9.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

9.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 

tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

9.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre 

a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. 

10. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA:  

10.1. A presente contratação será realizada por meio de Licitação na modalidade 

Pregão Eletrônico, nos termos do art. 28, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista 

a natureza comum do objeto, o que permite a definição objetiva das 

especificações dos itens de mobiliário escolar. O certame será regido pelo Sistema 

de Registro de Preços (SRP), conforme art. 82 da Lei nº 14.133/2021, com vistas à 

contratação futura e parcelada, conforme demanda das secretarias municipais. 

10.1.1. A contratação, via Pregão Eletrônico, é a opção da modalidade licitatória 

escolhida e consagra os princípios da ampla competitividade, concorrência e 

obtenção da proposta mais vantajosa à Administração. Desse modo, amplia a 

possibilidade de competição entre empresas do ramo pretendido para a 

aquisição do bem, que visa à consecução do interesse público.  

10.2. O julgamento da proposta deverá ser do tipo MENOR PREÇO POR ITEM.  

10.2.1. A adoção do julgamento e da adjudicação por item, e não por lote ou 

pelo valor global, funda-se no art. 40, §5º, e no art. 47, inciso II, ambos da Lei nº 

14.133/2021, bem como no entendimento consolidado do Tribunal de Contas da 

União (Súmula nº 247/TCU), segundo o qual é obrigatória a adoção da 

adjudicação por item, e não por preço global, nos editais de licitação, ressalvados 

os casos de comprovada inviabilidade técnica ou econômica, o que não se 

verifica na presente contratação.  

10.2.2 Os itens que compõem o objeto possuem características técnicas, matérias-

primas e processos produtivos distintos entre si (a exemplo de madeira/MDP/MDF, 

aço tubular e polipropileno), podendo ser fornecidos de forma autônoma e 

independente por diferentes fabricantes e fornecedores, sem prejuízo à 

padronização, à qualidade ou à economia de escala pretendidas pela 

Administração.  

10.2.3 A exigência de fornecimento conjunto da totalidade dos itens por um único 

licitante restringiria indevidamente a competitividade do certame, em 
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contrariedade aos princípios da isonomia e da seleção da proposta mais 

vantajosa (art. 5º da Lei nº 14.133/2021), motivo pelo qual se adota o julgamento 

por item, com vistas a ampliar a participação de licitantes, inclusive microempresas 

e empresas de pequeno porte, e a obter os melhores preços para cada item 

especificamente considerado. 

10.3.1 A licitante deverá apresentar sua Proposta de Preços devidamente 

preenchida em conformidade com o modelo disponibilizado pela Administração, 

observando integralmente os itens, especificações, unidades, quantitativos e 

demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital. 

10.3.2. A proposta deverá ser acompanhada da respectiva Composição de 

Custos, conforme modelo disponibilizado, com o detalhamento dos elementos 

que compõem o preço ofertado, contemplando os custos diretos e indiretos, 

tributos, encargos, despesas operacionais, transporte, frete, lucro e demais 

despesas necessárias ao fornecimento integral do objeto. 

10.3.3. Os valores constantes da composição de custos deverão guardar 

compatibilidade com os preços unitários e totais indicados na Proposta de Preços, 

sendo de responsabilidade da licitante o correto preenchimento e a coerência 

das informações apresentadas. 

 

11. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

11.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

11.2. Da Habilitação Jurídica 

11.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual. 

 11.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, acompanhado de documentos dos sócios, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de 

documentos de eleição de seus administradores. 

 11.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova da diretoria em exercício. 

 11.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir. 

 11.2.5. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, quando a 

proponente se tratar de MEI. 

 11.2.6. Será considerada inabilitada a empresa que apresentar objeto social 

incompatível com o objeto desta licitação. 

11.3. Da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

11.3.1. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer 

caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado, compreendendo os documentos a seguir: 

 11.3.1.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e/ou no Cadastro 
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Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 11.3.1.2. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida 

ativa da União; 

 11.3.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

 11.3.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 

de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 11.3.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal; 

 11.3.1.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

 11.3.1.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante; 

 11.3.1.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante; 

 11.3.1.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

 11.3.1.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar 

toda a documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição; 

 11.3.1.11. Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for 

declarada vencedora e haja alguma restrição quanto à regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado detentor da melhor proposta no 

certame, prorrogáveis por igual período a critério da Administração Pública, para 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa; 

 11.3.1.12. A não regularização da documentação no prazo acima previsto 

implicará em decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultada à Administração 

convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

11.4. Da Qualificação Técnica 

11.4.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 

através da apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado.  

11.4.2 Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64 da Lei nº 

14.133/21.  
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11.4.3 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante.  

11.4.4 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 

da matriz ou da filial do fornecedor  

11.4.5 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

 

11.5. Da Qualificação Econômico-Financeira 

11.5.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da 

legislação vigente aplicável, devidamente registrados na Junta Comercial do 

Estado da sede da licitante, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

 11.5.1.1. Para empresas criadas no exercício em curso, apresentar cópia do 

Balanço de Abertura, devidamente registrada ou autenticada na Junta Comercial 

do Estado da sede ou domicílio da licitante. 

 11.5.2. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 
 11.5.2.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de LG, SG e LC deverão comprovar patrimônio líquido de 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do lote pertinente. 

 11.5.2.2. Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º da 

Lei nº 14.133/2021, pois permitem uma avaliação mais precisa da situação 

financeira da empresa de forma objetiva. Foram fixados com base em percentuais 

usualmente adotados no mercado e visam garantir a continuidade da execução 

dos serviços, sem restringir o caráter competitivo do certame. 

 11.5.3. Apresentar declaração, assinada por profissional devidamente habilitado 

da área contábil, que ateste o atendimento pela licitante dos índices econômicos 

exigidos. 
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 11.5.4. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante, vigente na data de abertura do certame. 

11.6. Dos Demais Elementos de Habilitação e Condições de Contratação 

11.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

responsabilizando-se pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

11.6.2. Declaração de que a proposta apresentada para esta licitação foi 

elaborada de maneira independente. 

11.6.3. Declaração de que não possui, em seu quadro de pessoal, servidor público 

do Poder Executivo e/ou Legislativo Municipal exercendo funções técnicas, 

comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão. 

11.6.4. Certidão negativa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS e do Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP 

(www.portaldatransparencia.gov.br); 

11.6.5. Certidão negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos 

de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br); 

 11.6.6. Certidão negativa de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas 

da União – TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0). 

12. DO PAGAMENTO: 

12.1. O prazo para pagamento das notas fiscais apresentadas será de até 30 

(trinta) dias contados a partir da entrega da nota fiscal no protocolo da Secretaria 

de Administração e Finanças, devidamente atestada e acompanhada da 

seguinte documentação hábil à quitação: Certidão de Regularidade Fiscal com 

as Fazendas Nacional, Estadual e/ou, Municipal, CRF/FGTS e Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas.  

12.2. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no item 12.1 com a 

validade expirada, o pagamento poderá ser realizado, sendo-lhe ofertado o prazo 

de 5(cinco) dias úteis para regularização da mencionada documentação, sob 

pena de rescisão unilateral do respectivo contrato. 

13. DOS REAJUSTES DE PREÇOS E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1. É vedado qualquer reajuste de preços pelo período inferior de 12 meses, 

exceto por força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver 

revisão, repactuação ou reequilíbrio econômico financeiro. 

13.2. A revisão de valores, para majorar ou diminuir, poderá ocorrer de ofício ou a 

pedido da Contratada, nas seguintes condições:  

13.2.1. Para reestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 

desde que demonstrado, por parte da licitante contratada, alteração substancial 

nos preços praticados no mercado, nos termos do art. 124, II “d”, da Lei n° 

14.133/2021.  

13.2.2. Para diminuir, quando a Administração verificar que o preço contratado se 

encontra substancialmente superior ao praticado no mercado. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0


PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
Praça Getúlio Vargas, 01 – Valente – BA 
CNPJ – 13.845.896/0001-51 

 

 

13.3. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei 

nº 14.133/2021.  

13.3.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da 

Lei nº 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.  

13.3.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.  

13.3.3 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.  

13.3.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá 

acarretar as consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao 

Edital.  

13.3.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso:  

13.3.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos;  

13.3.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

13.3.5.3. Indenizações e multas. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

14.1. Manter, durante toda a vigência do contrato, as exigências de habilitação 

ou condições determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao 

instrumento, sob pena de sua extinção e aplicação das penalidades ora previstas.  

14.2. Alocar todos os recursos necessários para obter um perfeito fornecimento, de 

forma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao Município.  

14.3. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes 

do fornecimento, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, 

fornecer ao Município comprovante de quitação com os órgãos competentes.  

14.4. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, 

decorrentes de faltas por ela cometidas durante o fornecimento.  

14.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo Município.  

14.6. Responsabilizar-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros 

termos de autorização que se façam necessários à execução do fornecimento.  
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14.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado com o 

Município, sem prévia e expressa anuência.  

14.8. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, 

bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do 

Município.  

14.9. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades 

apontadas pelo contratante, bem como substituir, sem ônus adicionais e no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades, os produtos cujos padrões 

de qualidade, segurança e finalidade não se prestem ao seu fim específico.  

14.10. Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos, cuja 

qualidade, finalidade, eficácia procedência e eficiência, apresentem qualquer 

nível de desatendimento ao fim a que se presta, ou suspeita em relação a sua 

procedência, ou ainda, aquele em que se verificarem vícios, defeitos de 

fabricação, violação, transporte inadequado, incorreções ou falhas resultantes do 

fornecimento.  

14.11. A empresa contratada deverá ciente que:  

14.11.1. Especificação do objeto contratado está de acordo com as exigências 

contidas no Termo de Referência deste edital.  

14.11.2. Não ter no quadro da empresa licitante, servidor ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação. 

14.11.3. Os preços apresentados na proposta deverão estar inclusos todos os custos 

diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto deste edital e seus anexos.  

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

15.1. Fiscalizar e acompanhar o andamento do fornecimento dos serviços 

prestado pela contratada quando da execução do objeto contratual.  

15.2. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na 

prestação dos serviços. 

15.3. Efetuar os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidas.  

15.4. Receber o fornecimento feito pela contratada, desde que estejam em 

conformidade com as especificações registradas. 

16. FISCALIZAÇÃO  

16.1. Nos termos do artigo 117, da Lei nº 14.133/21 e o que dispõe o Decreto 

Municipal nº 058/2023, a Administração designará um servidor responsável, para 

acompanhar fiscalizar a execução do objeto, anotando em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.  
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16.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 

representante deverão ser solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil para adoção 

das medidas convenientes.  

16.3. Da mesma forma, a adjudicatária, querendo, poderá indicar um preposto 

para se aceito pelo Município, representá-la na execução do contrato.  

16.4. Nos termos da legislação e do edital, o contrato assinado acompanhado da 

referida nota de empenho e juntamente com a ordem de fornecimento, 

constituirá documento de autorização para fornecimento dos itens objeto desta 

licitação.  

16.5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do contrato, 

deverão ser prontamente atendidas pela adjudicatária, sem ônus para a 

Administração.  

17. DA GARANTIA: 

17.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos artigos 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS  

18.1. O Município reserva-se o direito de notificar a empresa contratada a respeito 

da prestação de serviço, mesmo que por algum motivo tenha sido adjudicado 

equivocadamente, se esse não estiver de acordo com as especificações técnicas 

deste Termo de Referência.  

18.2. A licitante fica obrigada a prestar os serviços de acordo com as 

especificações solicitadas, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia 

autorização do Município por intermédio da Secretaria correspondente. 

 

Valente-Bahia, 05 de novembro de 2026. 

 

 

DENILDES GORDIANO OLIVEIRA ARAÚJO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CULTURA, ESPORTE E LAZER 
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRONICO Nº 09-020/2026  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 670/2026  
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITEN
S 

DESCRIÇÃO 
MARC

A 
QUANT

. 
UNIDAD

E 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS 
OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, 
OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO 
TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 
5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, 
DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA Praça Getúlio Vargas, 01, TODOS OS BENS SERÃO 
AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO 
DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

 
LOCAL E DATA 

_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS 
EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU 
AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE 
FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRONICO Nº 09-020/2026  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 670/2026  
 
À 
AO Pregoeiro E EQUIPE DE APOIO. 
 
 
_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE 
RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ ___________________, DECLARA 
EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE 
ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE 
QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO 
DO BEM PREVISTO. 

 
DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 
IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE. 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2026. 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988 

 
PREGÃO ELETRONICO Nº 09-020/2026  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 670/2026  
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº 
................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 68 DA LEI 
Nº 14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU 
INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 
 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )1. 
 
 

............................... 
(DATA) 

 
 
 

................................. 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                      
1

 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRONICO Nº 09-020/2026  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 670/2026  
 
 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE DEVIDAMENTE 
CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE 
LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRONICO Nº 09-020/2026, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 
299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 
A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRONICO Nº 09-020/2026, FOI 
ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO 
TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER 
OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRONICO Nº 09-020/2026, POR QUALQUER 
MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 
B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRONICO Nº 
09-020/2026 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE 
POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRONICO Nº 09-020/2026, POR QUALQUER MEIO OU POR 
QUALQUER PESSOA; 
C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO DE 
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRONICO Nº 09-020/2026 
QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 
D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRONICO Nº 09-
020/2026 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO 
COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRONICO Nº 09-020/2026 
ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 
E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRONICO Nº 09-
020/2026 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU 
RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ANTES DA ABERTURA 
OFICIAL DAS PROPOSTAS; 
F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS 
PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

 
.................., ..... DE ..........   DE 2026. 

 
 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

 
PREGÃO ELETRONICO Nº 09-020/2026  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 670/2026  
 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, 
INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO 
REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº 
[XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 
2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 
(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E ESTANDO APTA A FRUIR 
OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 
VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 
147/2014. 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR 
A  4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE 
INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO 
ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
OBSERVAÇÕES: 
● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME OU 
EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 
 
● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA 
LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO 
DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  

LOCAL E DATA 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
CRC: ______________ 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
PREGÃO ELETRONICO Nº 09-020/2026  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 670/2026  
 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA 
PROPONENTE. 
 
À 
MUNICÍPIO DE VALENTE BAHIA 
AO Pregoeiro / EQUIPE DE APOIO  
 
 
A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE 
Nº...................... E DO CPF Nº ......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE 
_______________/UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM 
ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E 
OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO 
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, 
ESTADUAL E MUNICIPAL.  
 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2026. 
 
 
 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRONICO Nº 09-020/2026  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 670/2026  
 
 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., LOCALIZADA 
À ..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021, QUE CUMPRE 
TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NO MUNICÍPIO VALENTE 
BAHIA – PREGÃO ELETRONICO Nº 09-020/2026  
 
 
 
 
 
 

  ........, ......... DE ...................   DE 2026. 
 
 
 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IX – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº ___/2026. 

 
 

ARP – Ata de Registro de Preço nº – Prefeitura Municipal de Valente-Bahia. 

 

Contrato que entre si fazem, de um lado, o MUNICÍPIO DE VALENTE, CNPJ n° 13.845.896/0001-51 com sede 

a Praça Getúlio Vargas, nº 01, Centro, na cidade de Valente, Estado da Bahia, representado neste ato pelo 

Sr. Prefeito UBALDINO AMARAL DE OLIVEIRA, portador do CPF n° 086.097.645-91 e RG n° 01.542.909-12 

SSP/BA, residente e domiciliado a Rua 1º de Maio, nº 80, B. Centro, Valente-Ba, CEP: 48890-000, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 

PREÇOS nº xxx/20xx, Processo Administrativo nº XXX-2026, RESOLVE registrar os preços da empresa 

XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na _______________________, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº. __.___.___/____-__, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes 

às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 058/2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir.  

 

1. DO OBJETO  

1.1. A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para _______________________________ 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, passando tais 

documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.  

1.2. Ao participar do procedimento licitatório, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os 

encargos estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no procedimento 

licitatório, quanto ao preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado, integrando e 

complementado a presente ARP os seguintes documentos, os devem ser totalmente observados e 

cumpridos:  

1.2.1.Termo de referência contendo as especificações técnicas completas e todas as condições gerais de 

execução do objeto.  

1.2.2.Proposta(s) comercial(is) do(s) particular(es) cujo(s) preço(s) conta(m) registrado(s). 

 1.2.3.Edital referente ao Pregão Eletrônico SRP nº 09-XXX/2026 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO  

 2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

ITEM PRODUTO MARCA ESPEC. QTD PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

1.            

 

2.2.  A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
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3.1. 3.1. O órgão gerenciador será a Municipal de Administração.  

3.1. Não haverá órgão participante.  

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA 

4.1. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  

4.1.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.1 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços.  

4.2. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021.  

4.3. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 

ata de registro de preços:  

4.3.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 

e se obrigar nos limites dela;  

4.3.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:  

4.3.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 

a classificação da licitação; e  

4.3.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

4.3.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

4.4. O registro a que se refere o item 4.3.2 tem por objetivo a formação de CADASTRO DE RESERVA para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.3.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

4.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

4.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 6. 

4.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata 

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 

que a justificativa seja aceita pela Administração. 
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4.9. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital. 

4.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital, e observando o item 4.6 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.3.2.1 aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital, poderá: 

4.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

CLÁUSULA QUINTA – VALIDADE DA ATA  

 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

CLÁUSULA SEXTA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa razoável; 

6.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

Municipal nº 058/2023; ou 

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir 
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pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 

6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

6.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas: 

6.4.1. Por razão de interesse público; 

6.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 

ou inferior ao preço registrado. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

7.1. retirar a respectiva nota de empenho ou autorização de execução, bem como assinar o termo de 

contrato (se for caso), no prazo de 05 (cinco) DIAS úteis, contados da convocação;  

7.2. Observar rigorosamente todos as especificações técnicas, marcas, modelos, condições e prazos fixados 

no termo de referência integrante da presente ARP, como também na sua respectiva proposta de preços, 

ressalvada prova idônea da ocorrência superveniente de fato impeditivo ou dificultador do cumprimento 

da obrigação, devidamente aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que a execução de forma diversa que 

resulte em igual ou superior resultado à contratante;  

7.3. respeitar as demais condições e obrigações contidas nos documentos indicados no item 1desta ARP, 

ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), comprovados(s) e aceito(s) pelo ÓRGÃO 

GERENCIADOR;  

7.4. providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela(s) 

CONTRATANTE(S) referentes às condições firmadas na presente ARP;  

7.5. fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) DIAS corridos, documentação de 

habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas para fins de viabilizar a(s) respectiva(s) 

contratações; 7.6. prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da 

data de homologação do procedimento licitatório;  

7.7. ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos e entidades contratantes e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na ARP;  

7.8. responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato;  

7.9. manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA OITAVA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

8.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP, inclusive 

com registro em processo administrativo de gestão específico relativo a todas as contratações dela 

decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão.  
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8.2. Cabe ao Departamento de Licitações e Contratos, juntamente com a Secretaria Municipal de 

Administração, as atribuições inerentes ao gerenciamento da presente ARP, particularmente quanto a: 

 a) providenciar a elaboração e publicação da presente ARP;  

b) controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante toda sua 

vigência, conforme solicitações da unidade técnica demandante;  

c) formalizar eventual renegociação de preços registrados, realizada pela unidade técnica demandante e a 

empresa contratada, para fins de adequação às novas condições de mercado, observada a legislação 

vigente e jurisprudência dos órgãos de controle;  

d) pronunciar-se, após manifestação da unidade técnica demandante, nos procedimentos de eventuais 

alterações de preços, cancelamentos e revogações ocorridos na presente ARP, submetendo-os à assessoria 

jurídica, se for o caso;  

e) instruir os autos de gestão da presente ARP, juntamente com a unidade técnica demandante. 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

Edital.  

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 

às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante 

a aplicação da penalidade. 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO  

10.1. 10.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços.  

10.2. O remanejamento somente poderá ser feito:  

10.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 10.2.2. De órgão ou 

entidade participante para órgão ou entidade não participante.  

10.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

10.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. na lei.  

10.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.  
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10.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 10.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Não poderão utilizar-se dessa Ata de Registro de Preços, durante todo seu período de vigência, 

qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

12.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações:  

12.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

12.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

12.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.  

12.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;  

12.1.3.2.No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

13.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado.  

13.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

13.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 

não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

13.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

13.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
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alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

13.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

13.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1., 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

13.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.6. 

13.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4., e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

13.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 13.2 e no item 13.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

13.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. As condições gerais da execução do objeto, tais como os prazos de execução e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.  

14.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo. 

14.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 

de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão 

ou a entidade. 14.4. As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser realizadas diretamente pelo 

órgão gerenciador e órgãos participantes, observados os quantitativos respectivamente previstos para 

cada procedimento de licitação, e as demais exigências e formalidades previstas na legislação e na 

jurisprudência dos órgãos de controle.  

14.5. A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 

condições.  

14.6. A(s) contratação(ões) decorrente(s) deverá(ão) observar as condições fixadas no Edital nº XXX e seus 

anexos.  



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
Praça Getúlio Vargas, 01 – Valente – BA 
CNPJ – 13.845.896/0001-51 

 
14.7. O preço, quantitativo, fornecedor e as especificações resumidas do objeto registrado, como também 

suas possíveis alterações e cancelamento, serão publicados, em forma de extrato, no Diário Oficial do 

Município – DOM.  

14.8. Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, no 

DOM, inclusive com a íntegra da ARP e alterações posteriores.  

14.9. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com legislação vigente, particularmente com 

a Lei nº. 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 058/2024.  

14.10. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de Itabuna – 

BA.  

14.11. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver). 

xxxxxxxxxxxxxx - BA, __ de ___________ de 202x 

 

XXXXXXXXXXXXXX  

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE 

 

XXXXXXXXXXXXX  

REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR _________________________________________  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR (ES) REGISTRADO(S) 

 
  



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 
Praça Getúlio Vargas, 01 – Valente – BA 
CNPJ – 13.845.896/0001-51 

 

ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO Nº ___/2026. 

 
 
 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE VALENTE-BAHIA E A EMPRESA_________________.  

 

 

Contrato que entre si fazem, de um lado, o MUNICÍPIO DE VALENTE, CNPJ n° 13.845.896/0001-51 com sede 

a Praça Getúlio Vargas, nº 01, Centro, na cidade de Valente, Estado da Bahia, representado neste ato pelo 

Sr. Prefeito UBALDINO AMARAL DE OLIVEIRA, portador do CPF n° 086.097.645-91 e RG n° 01.542.909-12 

SSP/BA, residente e domiciliado a Rua 1º de Maio, nº 80, B. Centro, Valente-Ba, CEP: 48890-000, doravante 

denominada CONTRATANTE e, do outro lado a empresa _____________________ doravante denominada 

CONTRATADA, pessoa jurídica de direito privado, constituída sob a forma de sociedade particular, inscrita 

no CNPJ sob o nº ______________________ com sede na _____________, na cidade de ____________, 

Estado de __________ neste ato representada por ______________, portador do CPF nº ____________, 

adiante firmado, consoante os termos do que integra este ajuste, fazem-se presentes para o fim especial 

de celebrarem o presente instrumento, nos termos da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021 e alterações 

posteriores, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº XXX/2026 do PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 09-XXX/2026 e as cláusulas e condições a seguir descritas.  

1. DO OBJETO  

1.1. Este contrato, tem como objeto, o fornecimento __________________________________________ 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, observadas as 

especificações constantes no edital de Pregão Eletrônico N. º XXX/2026 e seus anexos, propostas de preços 

apresentadas, de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e demais normas legais que fundamentam a licitação, 

passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO  

2.1. Pela perfeita e fiel execução do objeto deste contrato, a contratante, pagará a contratada, o valor 

global de R$: XXXX (XXXXX), referente aos itens elencados no anexo I deste contrato.  

2.2. O prazo para pagamento das notas fiscais apresentadas será de até 30 (trinta) dias contados a partir 

da entrega da nota fiscal, devidamente atestada com o recebimento dos produtos, no protocolo da 

(Secretaria de Administração e Finanças) acompanhada da seguinte documentação hábil à quitação: Nota 

fiscal, Certidão de Regularidade Fiscal com as Fazendas Nacional, Estadual, Municipal, FGTS e Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas.  

2.3. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela Administração Municipal, o valor 

devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:  

I = (TX / 100) / 365 EM = I x N x VP, em que:  

I = índice de atualização financeira; TX = percentual da taxa de juros de mora anual;  
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EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo 

pagamento;  

e VP = Valor da parcela em atraso. 

 2.4. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de liquidação da 

obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, ressalvadas por extinção 

contratual em que serão realizados os pagamentos pelos produtos efetivamente fornecidos.  

2.5. Nos preços estão incluídas todas as despesas de salários e encargos sociais, fiscais e comerciais, bem 

como quaisquer outras indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste 

contrato, exceto os impostos e as taxas, quando aplicáveis, cujas alíquotas deverão estar informadas 

separadamente.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO.  

3.1. O prazo de vigência do contrato terá como início a data da sua assinatura até 12 meses ou até a entrega 

total dos produtos contratados. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. A despesa decorrente do objeto a ser contratado correrá por conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO, REPACTUAÇÃO E REAJUSTE DOS PREÇOS  

5.1. A revisão de valores, para majorar ou diminuir, poderá ocorrer de ofício ou a pedido da licitante 

detentora do contrato, nas seguintes condições:  

5.1.1. Os preços poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial registrado 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do 

disposto na norma contida na letra "d" do inciso II, do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

5.1.2. Quando o preço contratado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o Município convocará o contratado para negociarem a redução dos preços, tornando-os 

compatíveis com os valores praticados pelo mercado.  

5.1.3. O contratado que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 

liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas. 5.1.4. A ordem de 

classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

classificação obtida originalmente na licitação  

5.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor 

requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço contratado, mediante demonstração de 

fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das 

obrigações contidas na ata.  

5.3. O contratado não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do processo 

de revisão dos preços.  

5.4. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do fornecedor, 

cabendo a análise dos preços pelo Departamento de Compras e a deliberação a respeito do pedido pelo 

Diretor do Departamento de Compras, com decisão final do Secretário da Administração e Finanças.  
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5.5. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante requerimento 

protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos:  

a) Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços originalmente 

registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;  

b) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço;  

c) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da apresentação das 

propostas;  

d) Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo de que 

a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do mercado; histórico 

de preços de compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de mídias especializadas que 

constatem tratar-se de elevação extraordinária do preço, etc.  

5.6. Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de se 

comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão.  

5.7. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte do fornecedor, a 

Administração Pública poderá solicitar documentação complementar.  

5.8. Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato 

superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir 

os compromissos pelo valor constante no contrato, sob pena de extinção contratual e de aplicação das 

penalidades administrativas previstas em lei e no edital e no presente contrato. 

5.9. O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido, o Fornecedor deverá cumprir 

com a entrega de todos os produtos empenhados anteriormente a data do protocolo do pedido de 

realinhamento.  

5.10. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que prejudique 

o cumprimento do contrato, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, adequando-o 

aos valores praticados no mercado. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

6.1. Manter, durante toda a vigência do contrato, as exigências de habilitação ou condições determinadas 

no procedimento da licitação que deu origem ao instrumento, sob pena de sua extinção e aplicação das 

penalidades ora previstas.  

6.2. Alocar todos os recursos necessários para obter um perfeito fornecimento, de forma plena e 

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao Município.  

6.3. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes do fornecimento, inclusive 

as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao Município comprovante de quitação 

com os órgãos competentes.  

6.4. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por ela 

cometidas durante o fornecimento.  

6.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo Município.  
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6.6. Responsabilizar-se pela obtenção de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de autorização que 

se façam necessários à execução do fornecimento.  

6.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado com o Município, sem prévia e expressa 

anuência.  

6.8. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Município.  

6.9. Entregar os produtos no prazo máximo definido no Termo de Referência, após o recebimento da ordem 

de fornecimento.  

6.10. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo contratante, 

bem como substituir, sem ônus adicionais e no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades, os produtos cujos 

padrões de qualidade, segurança e finalidade não se prestem ao seu fim específico.  

6.11. Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos, cuja qualidade, finalidade, eficácia 

procedência e eficiência, apresentem qualquer nível de desatendimento ao fim a que se presta, ou suspeita 

em relação a sua procedência, ou ainda, aquele em que se verificarem vícios, defeitos de fabricação, 

violação, transporte inadequado, incorreções ou falhas resultantes do fornecimento.  

6.12. A empresa contratada deverá ciente que:  

6.12.1. Especificação do objeto contratado está de acordo com as exigências contidas no Termo de 

Referência deste edital.  

6.12.2. Não ter no quadro da empresa licitante, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação. 

6.12.3. Os preços apresentados na proposta deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos, 

tributos incidentes, taxas e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital e seus 

anexos.  

6.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.2.1. Fiscalizar e acompanhar o andamento do fornecimento prestado pela contratada quando da 

execução do objeto contratual.  

6.2.2 Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos itens.  

6.2.3. Efetuar os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidas.  

6.3.4. Receber o fornecimento feito pela contratada, desde que estejam em conformidade com as 

especificações registradas. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

7.1.1. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

7.1.2. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

7.1.3. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação.  
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7.1.5. fraudar a licitação 7.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando:  

7.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei.  

7.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento.  

7.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

7.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.  

7.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

7.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 

Contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 7.2.1. advertência.  

7.2.2. multa.  

7.2.3. impedimento de licitar e contratar e  

7.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade.  

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  

7.3.2. as peculiaridades do caso concreto.  

7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.  

7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.  

7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle 7.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

7.4.1. Para as infrações previstas nos itens  

7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato. 7.4.2. Para as infrações previstas nos 

demais itens deste contrato e no edital, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato.  

7.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 7.6. Na aplicação da 

sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação.  

7.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos.  

7.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens das sanções previstas no edital, bem como 

pelas infrações administrativas previstas que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO  
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8.1. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021 e Lei Municipal nº 888/2023, a Administração designará 

um fiscal do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas 

ou defeitos observados;  

8.2. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 140, II, “a” e “b”, da Lei 14.133/2021, com alterações 

posteriores, sem prejuízo do que dispõe o termo de referência;  

8.3. O fornecimento do objeto executado em desacordo com o estipulado neste instrumento e na proposta 

do adjudicatário será rejeitada, parcial ou totalmente, conforme o caso;  

8.4. As quantidades indicadas no termo de referência são meramente estimativas, podendo ser alteradas, 

para mais ou para menos, de acordo com as necessidades do Município, em todo caso, obedecendo os 

limites previstos na lei e no edital;  

8.5. Caberá ao fiscal do contrato vinculado a Secretaria Municipal de Administração, o recebimento e a 

atestação da(s) Nota(s) Fiscal (is) Fatura(s) correspondentes aos serviços executados, em pleno acordo com 

as especificações contidas no termo de referência do Edital e no presente contrato. 

 CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO E RECONHECIMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 

9.1. A extinção das obrigações decorrentes do presente contrato se processará de acordo com o que 

estabelecem os artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021 e com as disposições previstas no presente 

contrato.  

9.2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.  

9.3. A extinção, administrativa ou amigável, será precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente.  

9.4. A extinção determinada por ato unilateral e escrita da Administração, nos casos enumerados nos 

incisos I a XI do art. 137 da Lei nº 14.133/2021, acarreta as consequências previstas nos incisos II e IV do 

art. 156 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas.  

9.5. Na hipótese de se concretizar a extinção contratual, poderá a Administração contratar a licitante 

classificada em colocação subsequente, observadas as disposições do art. 75, “e” da Lei nº 14.133/2021 ou 

efetuar nova Licitação.  

9.6. Constituem motivos para extinção do contrato:  

9.6.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos.  

9.6.2. O atraso injustificado na execução dos serviços.  

9.6.3. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.  

9.6.4. A prática reiterada de faltas na sua execução, anotadas na forma do art. 117, §1º da Lei nº 

14.133/2021.  

9.6.5. A decretação de falência, o pedido de concordata ou a instauração de insolvência civil. 9.6.6. A 

alteração social ou a modificação de finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da Administração, 

prejudique a execução do contrato.  

9.6.7. O interesse público, devidamente justificado.  
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9.6.8. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 

do contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE EXTINÇÃO  

10.1. Na hipótese de extinção administrativa do presente contrato, a contratada reconhece, de logo, o 

direito da contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no art.139 da Lei nº. 14.133/2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO DO EDITAL E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.  

11.1. Este contrato decorre do Processo Administrativo nº XXX/2026 e Pregão Eletrônico nº 09-XXX/2026, 

fundamentada nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais alterações, legislação municipal 

disposta no preâmbulo do edital, fazendo parte integrante do processo o edital do Pregão e Propostas 

contratadas.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

12.1. Todas as comunicações entre as partes, que impliquem em solicitação de produtos, controle de 

atendimento, reclamação, ou qualquer outra ocorrência digna de registro, serão feitas por escrito e/ou 

meio eletrônico.  

12.2. O presente contrato admite alterações, mediante termo aditivo, na forma estabelecida na Lei Nº 

14.133/2021.  

12.3. Caberá a contratante a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos 

do parágrafo único do art. 94 da Lei nº 14.133/2021.  

12.4. A contratada responderá por toda e qualquer responsabilidade, mesmo que aqui não esteja 

descrita, mas que a legislação ou a aplicação deste contrato assim o impuser.  

12.5. Nos termos do §4º do art. 91 da Lei nº 14.133/2021, antes de formalizar ou prorrogar o prazo de 

vigência do contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-

las ao respectivo processo.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO  

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Valente, Estado da Bahia, independentemente de qualquer outro 

por mais privilegiado que seja para dirimir as questões derivadas deste contrato.  

13.2. E por estarem assim justas e acordadas, declaram aceitar todas as disposições estabelecidas nas 

cláusulas do presente contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentos 

sobre o assunto, firmando-o em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo 

assinadas. 

 
 
 
 

Valente-Bahia, xx de xx de 2026. 
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